Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Ana Cecília Argueso Gomes de Almeida
Processo nº 0090178-36.2013.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada por Ademildes Fonseca de Almeida, servidora pública inativa, em face de Centro de Processamento de Dados do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ pleiteando a condenação do réu ao pagamento de indenização sob o argumento de que não teria gozado 05 (cinco) meses de licença prêmio a que teria direito. Juntamente com a inicial vieram os documentos de fls. 09/18. Indeferido o benefício da gratuidade de justiça a fls. 21. Regularmente citado, o réu apresentou contestação a fls. 33/39, acompanhada dos documentos de fls. 40/43, por meio da qual alega que a parte autora gozou as licenças referentes ao período de 21.01.1997 a 19.01.2002 e cuja indenização pleiteia através da presente demanda, pugnando pela improcedência do pedido autoral. Aduz, no caso de acolhimento da pretensão, que o valor da indenização deverá ser fixado com base na última remuneração do servidor quando em atividade, excluídas as parcelas de caráter transitório. É o relatório. Passo a julgar. O presente feito comporta o julgamento no estado em que se encontra, não se fazendo necessária a produção de quaisquer outras provas além das já carreadas aos autos do processo para o deslinde da controvérsia. Trata-se de ação por meio da qual se postula a condenação do réu ao pagamento de indenização relativa aos períodos de licença prêmio não gozados por servidor já inativo. Da análise dos autos, verifica-se que a declaração expedida pela Gerência de Recursos Humanos do PRODERJ revela não ter a autora gozado 02 (dois) meses de licenças prêmio relativas ao período aquisito de 21.01.1997 a 19.01.2002 e 03 (três) meses de licenças prêmio referentes ao período de 20.01.2002 a 18.01.2007, tendo havido sua passagem para a inatividade em 31.03.2011, conforme se depreende de fls. 17. Em que pese a alegação do réu de que a autora teria gozado 3 (três) meses de licenças referentes ao período de 21.01.1997 a 19.01.2002, os documentos trazidos juntamente com a contestação comprovam os fatos alegados na petição inicial na medida em que demonstram o gozo de apenas 01 (hum) mês de licença prêmio relativo ao período aquisitivo acima mencionado. Com efeito, assenta-se a quaestio na decisão do cabimento ou não da conversão da referida licença prêmio não gozada em pecúnia indenizatória com base em legislação administrativa estatutária. Ou se ainda esse direito existe à título de reparação em virtude da inviabilidade do exercício de fruição. A disciplina jurídica da remuneração, direitos e vantagens devidas aos servidores públicos em geral está sujeita ao princípio da reserva legal absoluta, que submete ao domínio normativo da lei formal. A exigência constitucional de lei para o regramento do estipêndio funcional traduz indeclinável formalidade jurídica. Configurado o direito à licença prêmio deveria o Estado obrigar o servidor a usufruí-la, e se não o fez, foi por absoluta necessidade do serviço prestado. O recebimento in pecunia na hipótese dos autos constitui verdadeira indenização pelo não exercício do direito à licença, porquanto presume-se que o não gozo do descanso remunerado do servidor foi realizado em proveito do serviço público, por absoluta necessidade do serviço. Confira-se os seguintes julgados do E.TJERJ em casos análogos ao presente, in verbis: ´ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇAS-PRÊMIOS NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. 1. O acórdão recorrido implicitamente afastou a tese de enriquecimento ilícito em detrimento da tese de que não havendo previsão legal para a conversão das licenças-prêmios em pecúnia, tal procedimento não poderia ser aceito, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. Violação ao art. 535 não configurada. 2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas em face do interesse público, tampouco contadas em dobro para fins de contagem de tempo de serviço para efeito de aposentadoria, avanços ou adicionais, independe de previsão legal expressa, sendo certo que tal entendimento está fundado na Responsabilidade Objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e no Princípio que veda o enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.´ (STJ - 5ª Turma - REsp nº 693.728/RS - Relª. Minª. Laurita Vaz - julg. 08-03-2005 - DJ 11-04-2005 - pág. 374). ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADO. FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. Ocorrendo a impossibilidade do gozo de férias e de licença-prêmio, deve o servidor público ser indenizado, posto que o contrário importa em enriquecimento indevido da Administração Pública. RECURSO IMPROVIDO.´ (TJRJ - 11ª Câmara Cível - Apelação Cível nº 2005.001.43084 - Rel. Des. Jose C. Figueiredo - julg. 29-03-2006). A jurisprudência, no diapasão da boa doutrina, pacificou o entendimento quanto à existência do direito do servidor à indenização pelas férias ou licenças prêmio não gozadas por necessidade do serviço, que apresentam natureza jurídica de indenização, não constituindo espécie de remuneração, mas mera reparação do dano econômico sofrido pelo funcionário (RSTJ 67/411; RSTJ 72/192 e RSTJ 72/204). O direito de obter a conversão em pecúnia advém de um princípio básico, qual seja, o enriquecimento sem causa. Impedido o gozo, indeniza-se esse prejuízo, de acordo com antiga criação pretoriana. Ao não gozar a licença a que tinha direito, projeta o servidor para a Administração um benefício. Restringindo o período de descanso e maior contato com a família, em prol da coletividade, acaba o servidor por ser atingido em seu direito, criando para a Administração o dever de reparar esta restrição. A propósito, vale lembrar a lição de YUSSEF SAID CAHALI (in ´Responsabilidade Civil do Estado´ 2a. ed., Malheiros, 1995, pág. 457/458): ´Está definitivamente assentado na jurisprudência e mesmo nas esferas administrativas, o direito que tem o servidor de ser indenizado pelas férias e licenças-prêmios não gozadas em razão da necessidade de serviço. A indenizabilidade das férias e licenças-prêmios não gozadas em razão de interesse da Administração não implica conversão em pecúnia, mas reparação ao servidor, que, deixando de usufruir os dias de descanso a que fazia jus, permaneceu trabalhando em benefício do Estado´. Neste contexto, merece ser acolhida a alegação do réu de que a indenização deverá corresponder ao valor bruto da última remuneração da autora quando em atividade para cada um dos 05 (cinco) meses de licença prêmio não gozadas. Ressalte-se apenas o caráter indenizatório da verba, motivo pelo qual não deverá incidir desconto relativo à contribuição previdenciária ou mesmo imposto de renda na fonte. Este tem sido o entendimento adotado pelo E. TJERJ, in verbis: ´0000941-25.2009.8.19.0035 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 19/12/2012 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL Apelação cível. Administrativo. Servidora pública estadual inativa. Pedido de conversão de licenças-prêmio não gozadas em pecúnia. Sentença que julgou o pedido procedente. Alegação de prescrição afastada, uma vez que o início do prazo prescricional somente começou a fluir da data da aposentadoria da apelada, quando não mais poderia usufruir o seu direito, sendo, portanto, este o momento da lesão ao direito. Possibilidade de conversão em pecúnia de licenças-prêmio não gozadas. Vedação ao enriquecimento sem causa da Administração Pública e responsabilidade civil do Estado. Entendimento pacificado no STF e no STJ. O valor a ser pago deve ser o da última remuneração da autora antes da aposentadoria, em fevereiro de 2006, pois o direito da apelada em conversão de seus períodos de licença especial não gozados em pecúnia surgiu no momento da aposentaria. Reforma da sentença quanto à fixação dos juros de mora, eis que possível a aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97. Reforma também para determinar a isenção do Estado do pagamento das custas processuais, de acordo com o inciso IX do art. 17 da Lei Estadual nº. 3.350/99. Honorários advocatícios mantidos no percentual de 10% sobre o valor da condenação, eis que a regra do artigo 20, § 4º, do CPC não implica que os honorários advocatícios devam ser, obrigatoriamente, arbitrados em montante inferior a dez por cento sobre o valor da condenação, cabendo ao juiz fixá-los segundo sua apreciação eqüitativa. Parcial reforma da sentença, apenas para determinar a incidência da nova redação do art.1º-F da Lei 9.494/97 na fixação dos juros moratórios, bem como para isentar o Estado do pagamento de custas processuais. Recurso parcialmente provido, na forma do § 1º-A do art. 557 do CPC´. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial para condenar o réu ao pagamento à autora de indenização pelos 05 (cinco) meses de licenças prêmio não gozadas, sendo 02 (dois) deles relativos ao período aquisitivo de 21.01.1997 a 19.01.2002 e 03 (três) meses referentes ao período de 20.01.2002 a 18.01.2007, sendo que a quantia a ser paga relativa a cada mês deverá corresponder ao valor bruto da última remuneração da autora quando em atividade, sem qualquer desconto à título de contribuição previdenciária e Imposto de Renda na fonte, devendo ser tudo corrigido monetariamente pelo IPCA (ADI 4357/DF) desde a data em que deveria ter sido pago e acrescido de juros moratórios, a contar da citação, que devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração aplicados à caderneta de poupança, em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei nº 11.960/2009. Frise-se que eventual valor pago pela via administrativa deverá ser compensado com o valor futuramente executado, devendo a Administração anotar no local pertinente a conversão em pecúnia. Condeno a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) e a reembolsar as despesas referentes às custas processuais e taxa judiciária. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Ciência ao MP. PI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
